
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

AGRAVO INTERNO Nº 0084860-34.2012.815.2001
Relator                      : Ricardo  Vital  de  Almeida  (Juiz  convocado  em 
substituição à Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes)
Agravante  : ENERGISA  PARAÍBA  –  DISTRIBUIDORA  DE 
ENERGIA S.A.
Advogados : Marcelo Zanetti Godoi e Luiz Felipe Lins da Silva
Agravado : MD COMÉRCIO DE SERVIÇOS LTDA
Advogado      :           Noaldo Belo de Meireles

AGRAVO  INTERNO.  MONOCRÁTICA  NA  QUAL 
NEGOU-SE  SEGUIMENTO  À  APELAÇÃO  CÍVEL  POR 
MANIFESTA INADMISSIBILIDADE. DESPROVIMENTO.

–  A  comprovação  do  pagamento  das  custas  deve  ser 
simultânea  à  interposição  do  recurso,  de  acordo  com  o 
disposto no art. 511 do CPC.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a Terceira  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao agravo 
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interno.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  agravo  interno (fls.  175/181)  contra  decisão 
monocrática da lavra desta relatoria (fls. 170/173) que negou seguimento ao apelo 
de fls. 109/124, ante a sua deserção.

ENERGISA PARAÍBA – DISTRIBUIDORA DE ENERGISA 
S.A. interpôs apelação cível contra sentença prolatada pelo Juízo da 14ª Vara Cível 
da  Comarca  da Capital  (fls.  102/107),  que –  nos  autos  da  ação declaratória  de 
inexistência de débito c/c indenização por danos morais em face dela ajuizada por 
MD COMÉRCIO DE SERVIÇOS LTDA – julgou parcialmente procedente o pedido 
inicial,  condenando “a ré a pagar à autora indenização de danos morais no valor de  
R$10.000,00 (dez mil reais), acrescido de correção monetária pelo INPC do IBGE, a partir  
da prolação deste sentença , e de juros de mora à taxa de 1% (um por cento) ao mês,  
incidentes a partir do evento danoso (31/05/2010 – f. 23).”.

A promovida interpôs apelação, fls. 109/124.

Contrarrazões, fls. 145/149, pelo desprovimento do recurso.

Parecer ministerial pelo desprovimento da insurgência,  fls. 
163/168.

Constatada a manifesta inadmissibilidade da apelação cível, a 
ela foi negado seguimento – nos termos do art. 557, caput, do CPC –, dando azo ao 
manejo deste regimental em que a agravante expõe:

“Ora, juntamente com a peça recursal mais precisamente às 125/126 a ora 

agravante  anexou  a  guia  de  recolhimento  bem  como  seu  respectivo 

comprovante de pagamento/depósito.

Mais  uma  vez,  com  o  máximo  respeito  à  decisão  agravada,  a 
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fundamentação  de  que  consta  no  documento  de  fls.  126  o  termo 

“COMPROVANTE  DE  DEPÓSITO”  e  que  por  isso  não  pode  ser 

considerado como preparo, não merece guarida.

Se  o  agente  arrecadador  não  especificou  o  código  de  barras  do 

pagamento da guia de custas recursais, a deserção não é um ônus a ser 

suportado pela apelante.

No mesmo sentido é de se verificar que o comprovante de pagamento 

anexado à  folha 126 é  no  valor  de  R$ 207,40  (duzentos  e  sete  reais  e 

quarenta centavos), mesma quantia cobrada na guia de preparo, sendo 

certo  que  o  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba  está  de  posse  do  referido 

comprovante.

( … )

Vale ainda salientar que na petição de fls. a Promovida demonstrou que 

realizou o pagamento da guia de custas em duplicidade, vez que também 

realizou o pagamento da guia de preparo através do Banco do Brasil em 

11/03/2013.  Tanto  que  em  02/04/2013,  protocolou  requerimento 

administrativo  endereçado  ao  Presidente  do  Tribunal  de  Justiça  da 

Paraíba  requerendo  a  devolução  do  valor  pago  em  duplicidade 

(protocolo nº 330.038-2).

A verdade  é  que  a  Agravante  realizou  o  pagamento  do  preparo  em 

duplicidade, comprovou os respectivos pagamentos e ainda assim teve 

seu recurso julgado deserto.

Mesmo que houvesse impasse quanto os valores depositados a título de 

custas, a deserção não é medida que se impõe, fazendo-se necessário a 

intimação da apelante para complementação do preparo, em respeito ao 

preconiza o artigo 511, § 2º CPC, senão vejamos:

( … )”
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É o relatório. 

V O T O 

Ricardo Vital de Almeida – Juiz convocado/Relator.

Através  do presente  agravo interno,  o  insurreto  objetiva a 
modificação da decisão monocrática vazada nos seguintes termos:

“A ENERGISA PARAÍBA apelou  sem,  contudo,  comprovar  no  ato  de 

interposição do recurso o respectivo preparo,  violando desta forma o 

expressamente  disposto  no  Art.  5111 do  CPC,  caracterizando-se  a 

deserção da insurgência.

Com  o  advento  da  Lei  n.  9.756  de  17/12/98,  os  recursos  passaram  a 

contemplar um procedimento essencialmente de observância formal, que 

impõe à parte recorrente instruí-los, no ato de sua interposição, atrelado 

à  sua  petição,  o  comprovante  do  respectivo  preparo,  na  forma 

preconizada pelo artigo 511 do Código de Processo Civil, verbis:

Art.  511.  No ato de interposição do recurso, o recorrente comprovará, 

quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo preparo, inclusive 

porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção.

Depreende-se, pois, com a leitura do aludido artigo, que a comprovação 

do preparo do recurso deve ser feita simultaneamente a sua interposição. 

Todavia, no caso em tela, a recorrente não satisfez essa exigência.

Acresço – ainda em inteligência ao texto do supracitado artigo – não ser 

hipótese de intimar a instituição financeira para comprovar ou efetivar o 

1Art. 511. No ato de interposição do recurso, o recorrente comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o 
respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção.

§ 1º São dispensados de preparo os recursos interpostos pelo Ministério Público, pela União, pelos Estados e 
Municípios e respectivas autarquias, e pelos que gozam de isenção legal.

§ 2º   A insuficiência no valor do preparo implicará deserção, se o recorrente, intimado, não vier a supri-lo no 
prazo de cinco dias.
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pagamento (caso não tenha pago) porque, independentemente de tê-lo 

realizado,  com a interposição  do recurso  desacompanhado  do regular 

comprovante de pagamento do preparo, ocorre a preclusão consumativa 

do ato.

Ademais, a regra processual é clara no sentido de exigir a simultaneidade 

entre o ato de interposição e a comprovação do preparo, sob pena de 

deserção.

Outra não é a orientação do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA EM 

RECURSO  ESPECIAL.  DESERÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  PREPARO. 

RECOLHIMENTO DE CUSTAS. LEGISLAÇÃO PERTINENTE.

1.  O  processamento  dos  embargos  de  divergência,  bem  como  dos 

recursos  em  geral,  obedece  a  regramento  expresso  e  específico  do 

Código de Processo Civil. Precedentes.

2. Nos termos da Lei nº 11.636/2007, é devido o recolhimento de custas no 

âmbito  do Superior  Tribunal  de  Justiça  nos  processos  de  competência 

originária ou recursal.

3. No ato de interposição do recurso, o recorrente deverá comprovar, 

quando  exigido  pela  legislação  pertinente,  o  respectivo  preparo, 

inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção.

4. O valor das custas estabelecido para a interposição dos Embargos de 

Divergência consta expressamente do item "XXI" da Tabela "A" do Anexo 

"I"  da Res.  nº  4/2013,  que disciplina a  matéria  no  âmbito  desta  Corte 

Superior.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg nos  EREsp  1273324/SP,  SEGUNDA SEÇÃO,  Relator  o  Ministro 

Ricardo Villas Boas Cueva, DJe 28/02/2014).

Esclareço que o “COMPROVANTE DE DEPOSITO” presente à fl. 126 não 

pode ser considerado como preparo, vez que o regular adimplemento das 

custas  do  recurso  se  dá  através  do  pagamento  do  código  de  barras 
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contido na “Guia de Recolhimento de Custas e Taxas” e não através de mero 

depósito em conta bancária.

Com  essas  considerações,  nego  seguimento  ao  recurso  por  ser 

manifestamente  inadmissível,  em  face  da  configurada  deserção,  nos 

termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

P. I. ”

Pois bem.

A decisão recorrida deve ser mantida.

Tendo  em  vista  o  conteúdo  das  razões  recursais  deste 
agravo  interno,  e  para  que  não  restem quaisquer  dúvidas,  acresço  apenas 
que, ao contrário do que quer fazer crer a agravante, “ o agente arrecadador” 
especificou, sim, “o código de barras do pagamento da guia de custas recursais ”, 
conforme facilmente se constata à fl. 126.

Considerando,  portanto,  que  a  apelação  cível 
anteriormente  interposta  é  manifestamente  inadmissível,  ressoa  clara  a 
desnecessidade de qualquer retoque por este órgão fracionário.

Com  essas  considerações  NEGO  PROVIMENTO ao 
regimental.

É como voto.

Presidiu a sessão ordinária da Terceira Câmara Especializada 
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 14 de setembro de 2015, o 
Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.  Participaram do julgamento, 
além deste Relator, o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides e o Exmo. 
Sr. Des. José Aurélio da Cruz.  Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Doriel Veloso 
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Gouveia, Procurador de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 16/09/2015.

Ricardo Vital de Almeida
Juiz convocado/Relator

AGRAVO INTERNO Nº 0084860-34.2012.815.2001                                                                                                                                 7


	A C Ó R D Ã O
	AGRAVO INTERNO Nº 0084860-34.2012.815.2001
	Relator                      : 	Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado em substituição à Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes)
	R E L A T Ó R I O

